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Introdução 

A compreensão dos impasses que permeiam o processo de construção e 

concretização da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – documento normativo 

que estabelece as diretrizes para a educação pública desde sua implementação em 

2018 e fundamenta todos os segmentos da educação básica brasileira – demanda 

uma problematização crítica da relação intrínseca entre o modelo pedagógico 

concebido e a predominância de determinações político-econômicas, que exercem 

influência decisiva na orientação das políticas públicas educacionais. 

Nessa perspectiva, é fundamental ressaltar que a abordagem metodológica 

adotada para a análise da materialização da BNCC fundamenta-se no materialismo 

histórico-dialético. Assim, procede-se a uma reflexão sobre as abordagens de 

desenvolvimento educacional e a estruturação curricular conforme as 

intencionalidades da BNCC, considerando a conjuntura que subjaz às pretensões 

veladas de neutralidade das políticas educacionais, as quais, em verdade, convergem 

para a perpetuação das relações de dominância nas estruturas sociais, culturais e 

econômicas. 

No âmbito dessa contextualização, a discussão sobre a concepção curricular 

que fundamenta a BNCC, isto é, a Pedagogia das Competências, será orientada pela 

Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), arcabouço teórico desenvolvido por Dermeval 

Saviani a partir de 1970, em crítica contundente ao modelo curricular tradicional. 

Sob essa perspectiva teórica, o sujeito é concebido como ser histórico, social e 

culturalmente situado, de modo que a produção do conhecimento deve materializar-



 

se historicamente, e os saberes sistematizados reproduzidos no contexto escolar 

devem necessariamente considerar a historicidade humana. 

O interesse investigativo sobre essa temática originou-se de estudos 

vinculados à pesquisa de mestrado em educação, ora em curso, centrados nas 

concepções de currículo com ênfase no Ensino Médio. Conforme Saviani (2021, p. 

38), “[...] foi exatamente a necessidade de compreender mais ampla e 

profundamente os impasses teóricos e práticos da educação brasileira atual que 

provocou a realização deste trabalho”. Tal constatação reafirma a relevância da 

investigação proposta para este trabalho. 

 

Desenvolvimento 

O presente trabalho é fruto das discussões do trabalho investigativo 

realizado na pesquisa de mestrado em educação, ora em curso, que assume caráter 

exploratório ao examinar a conjuntura histórica que instrumentaliza a formulação 

de políticas educacionais, fundamentando-se em contribuições bibliográficas de 

autores como Saviani (2013, 2021), Malanchen (2021), Costa e Freire (2024), Silva 

(2005), Laval (2003) e Ball (2001), entre outros. Estes teóricos oferecem análises 

substantivas acerca das concepções curriculares, das dinâmicas que articulam 

educação e mercado, bem como dos fundamentos epistemológicos que sustentam a 

Pedagogia Histórico-Crítica. 

A reflexão sobre um currículo orientado pela intencionalidade, 

transformação, aprendizado e conteúdo científico encontra na Pedagogia Histórico-

Crítica seu marco teórico fundamental, perspectiva que reafirma a educação como 

processo de humanização. Nessa direção, Saviani (2013, p. 13) postula que: 

[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, 
em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e 
coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o objeto da educação diz 
respeito, de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam 
ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se 
tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das 
formas mais adequadas para atingir esse objetivo. 
 

 Sob essa fundamentação, o currículo deve ser concebido e operacionalizado 

nos espaços escolares considerando o ser humano como sujeito histórico que 

demanda um ensino sistematizado, dotado de sentido e significado, e não 

meramente uma transmissão passiva e a-histórica de informações. Para que se 

materialize um ensino alicerçado na Pedagogia Histórico-Crítica, torna-se 



 

imperativo refletir criticamente sobre os processos de desenvolvimento dos 

conteúdos e sua capacidade de gerar aprendizagens significativas. 

Para compreender as abordagens curriculares voltadas ao Ensino Médio 

pela perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, com atenção à materialização da 

BNCC, é necessário retomar a contribuição seminal de Gaudêncio Frigotto (2010) 

em sua obra A produtividade da escola improdutiva. O autor demonstra que a 

dimensão dos saberes sistematizados no interior da escola não se orienta pela 

imparcialidade ou pela promoção de igualdade social e identitária entre os sujeitos; 

ao contrário, estrutura-se conforme a lógica da teoria do capital humano, 

materializando-se numa configuração fundamentalmente antagônica. 

O antagonismo das relações de classe, dissimulado pela dominação do ser 

humano pelo capital, impõe desigualdades sociais que se cristalizam na essência do 

currículo, suas intencionalidades e deslocamentos. Simultaneamente, institui 

campos de disputa que anulam qualquer pretensão de neutralidade, propagando, 

por meio das políticas educacionais, a ilusão ideológica da meritocracia. 

Ao ingressar no Ensino Médio, o estudante confronta-se com a necessidade 

de traçar uma trajetória, de definir um percurso formativo. Nesse contexto, a 

sistematização curricular dos saberes deve contribuir para a constituição do sujeito 

e seu projeto de vida. A BNCC apresenta-se como instrumento normativo que 

articula mudanças curriculares visando ampliar oportunidades educacionais. 

O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 

Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 

oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto 

local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: 

I – Linguagens e suas tecnologias; 
II – Matemática e suas tecnologias; 
III – Ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV – Ciências humanas e sociais aplicadas; 
V – Formação técnica e profissional (LDB, Art. 36; ênfases adicionadas) 
(BNCC, 2017, p. 468). 
 

A Lei 13.415/2017 determinou que os entes federados regulamentassem as 

mudanças através dos Documentos Curriculares dos Territórios (DCTs), tendo a 

BNCC como eixo normativo. Essa intervenção no currículo produziu impactos 

significativamente negativos, caracterizados pela redução e até exclusão de 

componentes curriculares que integravam a matriz anterior. Diante dessas 



 

fragilidades estruturais, a reforma foi submetida a reestruturação pela Lei 

14.945/2024, ainda em processo de implementação. O quadro comparativo a seguir 

ilustra o panorama das diretrizes estabelecidas pela Lei 13.415/2017 e suas 

alterações pela Lei 14.945/2024: 

 

Tabela de Estrutura para Matriz Curricular do Ensino Médio 

Aspecto Lei nº 13.415/2017 Lei nº 14.945/2024 

Carga horária total 

do Ensino Médio 

3.000 horas ao longo dos 

3 anos (mínimo total). 

Mantém 3.000 horas ao longo dos 3 anos 

(mínimo total) 

Formação Geral 

Básica (FGB) 

1.800 horas para 

componentes 

curriculares previstos na 

BNCC. 

2.400 horas para componentes curriculares 

na BNCC. 

Itinerários 

Formativos (IF) 
1.200 horas. 600 horas como itinerários formativos. 

Estrutura dos 

componentes 

curriculares 

obrigatórios 

Apenas Português e 

Matemática em todos os 

anos. 

Português, Inglês, Artes, Educação Física, 

Matemática, Ciências da Natureza (Biologia, 

Física, Química) e Ciências Humanas 

(Filosofia, Geografia, História e Sociologia) 

obrigatórios. 

Carga horária 

mínima anual (LDB 

modificado) 

Progressiva para até 

1.400 horas/ano no 

Ensino Médio (sistema 

antigo). 

1.000 horas/ano, com ampliação progressiva 

para 1.400 horas/ano (nova redação). 

Fonte: Tabela – 1 Quadro de estrutura curricular para o ensino médio (elaboração própria). 

 

O otimismo que circunda a nova proposta revela o deslocamento das 

estratégias discursivas destinadas a convencer os sujeitos impactados pelas novas 

diretrizes da Base. Ao mobilizar as esperanças dos estudantes com o novo modelo, 

a proposta dissimula as intencionalidades que permeiam o reordenamento das 

diretrizes educacionais. Para tanto, institui os Percursos de Itinerários Informativos 

(PIIF), oferecendo uma promessa de sucesso que se materializaria no horizonte do 

protagonismo juvenil e do projeto de vida que cada estudante deveria construir. 

 

Considerações finais 



 

A compreensão da dinâmica das mudanças curriculares demanda situar-se 

na conjuntura histórica específica. Em 2017, simultaneamente à aprovação das 

reformas educacionais, promulga-se a Lei da Reforma Trabalhista, que restringe 

direitos dos trabalhadores, intensifica a terceirização e a pejotização das relações 

laborais. Nesse cenário, torna-se imperativo formar sujeitos protagonistas, capazes 

de se posicionar diante do processo competitivo de capitalização do capital humano. 

Concomitantemente à restrição dos direitos trabalhistas, observa-se a 

desvalorização da educação, correlata à desvalorização da força de trabalho. Nesse 

contexto, a ênfase na formação técnica justifica-se pela segmentação de 

remunerações inferiores em relação à formação superior. Torna-se pertinente 

indagar por que a primeira proposta de reforma, consubstanciada na Lei 

13.415/2017, estabelecia como obrigatórios apenas os componentes curriculares 

de Português e Matemática. 

A observação constitui-se como instrumento privilegiado de reflexão sobre 

a dinâmica de concepção e produção dos itinerários formativos. Em síntese, a 

instrumentalização pedagógica das aprendizagens nessa área do currículo orienta-

se predominantemente para o mundo do trabalho, enquanto a dimensão projeto de 

vida busca explorar as trajetórias profissionais que cada estudante pretende seguir. 

Por fim, as considerações finais apresentadas neste trabalho acadêmico são 

incipientes, posto que o trabalho de investigação do mestrado está em andamento, 

contudo, nos apresenta um horizonte analítico relevante e desafiador, capaz de 

apresentar uma síntese crítica que contribua na luta em defesa de uma educação 

pública, gratuita e socialmente referenciada que atenda aos anseios da classe 

trabalhadora na disputa ideológica no campo curricular e das práticas pedagógicas 

no âmbito do sistema escolar brasileiro. 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Brasília, 1996. 

_______. Ministério da Educação e Cultura. Base Nacional Comum Curricular. 

Brasília, 2017. 

_______. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de 

dezembro de 2017: institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 

Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e 



 

respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica. Diário Oficial da União: 

Seção 1, Brasília, DF, 22 dez. 2017. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=

79631-rcp002-17-pdf&category_slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30192. Acesso 
em: 04 nov. 2025. 

______. Conselho Nacional de Educação. Parecer CNE/CP nº 15/2017, de 15 de 

dezembro de 2017. Estabelece diretrizes para a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Diário Oficial da União: Seção 1, Brasília, DF, 22 dez. 2017. 

COSTA, Mávia M.; FREIRE, Juciley S. E. Currículo da Educação Infantil: das 

concepções teóricas à proposta pedagógica curricular sob a perspectiva da 

Pedagogia Histórico-Crítica. Revista Educação e Políticas em Debate – v. 13, n. 1, p. 
1-20, jan./abr. 2024. 

DUARTE, Newton. Vigotski e a pedagogia histórico-crítica: a questão do 

desenvolvimento psíquico. Nuances: Estudos sobre Educação, Presidente Prudente, 

SP, v. 24, n. 1, p. 19–29, jan./abr. 2013. Disponível em: <link do artigo>. Acesso em: 

19 dez. 2025. 

FRIGOTTO, Gaudêncio. A produtividade da escola improdutiva: um (re)exame 

das relações entre educação e estrutura econômico-social capitalista. São Paulo. 

Cortez, 2010. 9 ed. 

MALANCHEN. Júlia. Currículo escolar e pedagogia histórico-crítica: formação 

emancipadora e resistência ao capital. Colloquium Humanarum, Presidente 
Prudente, v. 18, p.123-132 jan/dez 2021. DOI: 10.5747/ch.2021.v18.h514. 

SAVIANI, D. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. 11. ed. rev. 

Campinas, SP: Autores Associados, 2013. 

SAVIANI, D. História das ideias pedagógicas no Brasil. 6ª ed. Campinas, SP. 

Autores associados, 2021. 

 

 

 

 

 

 

 


